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CO\TRATO AD]II\ISI-RATIVO \' ]]/2II25
PROCESS() .\l)) \tSTRÂTt\ O N', 051/20.25

TERMO DE CONTRATO DE OBRAS E

SliRVlÇOS DE ENGf,NHARIA, que entre si

celebÍam â PRIFf,ITURA MUNICIPAL DE

ALTO AIf,GRE DO PINDARÉ/MÂ, e a

CMPIE§A A. DE PINHO ASSUNCAO LTDA,

CNPJMF n' 15.?63.?5,1/0001-70, na formâ

abaixo.

O MUNICÍPIO DE ÀLTO AIEGRE DO PINDARÉ/MA" âTTâVéS dâ SUA PREFEITURA

MUNICIPAL DE ALTO ALf,GRE DO PINDARÉ_ PMAAP/MA, §CdiAdA NA AV. JOãO

Xxlll. S/N - Cenlro. Alto Alegre do Pindaré/MA. CNPJ N'01.612.832/0001-21. doravante

designada CONTRATANTE- neste alo reprcscntado respectivamcnte pelo Prefeito Municipal

Sr. JosÉ FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro. casado. poÍtador da Cédula de

ldentidadc RC n" 0000065717917 SESP/MA e inscrito no CPF sob o n' 467 294.103-51.

residente e domiciliado na Avenidâ Fortaleza, n' 04, Bairro Novo Alto Alegrc. CEP n" 65.398-

000. nesta Cidade. doravante denominado CONI MTANTE, e â empresa A. DE PINHO

ASSUNCAO LTDA. CNPJ/M| n' 15.761.754/0001-70. sediada na Rodovia R VP 1, N" 10.

COHAB I, BACÀllAt.,'MA. doravante designada CONTRA'IADA. ncsle ato representado por

ABIAS DE PINHO ASSUNCÁO. brâsileiro. solteiro. empresário. portador da CNH

05584222,10IDEI R^N-MA. CPF n' 255.l06.7JJ-20. conÍbrme atos constiluli\ os dâ empresa

apresentados nos âutos. tendo em vistâ o que consta no Processo Administrativo n' 05112025.

cemobsen-ânciaàsdisposiçõesdaLeinol4.l3l.del'deabrilde202l.edcmâislegislações
aplicárei:. rcsolrem tclchrar o prc.cnte f(rmL,de( L,nlralo. decorÍenle da ADESÀO A AIA
DE RECISTRO DI-l PREÇOS N'003/2024-CFl. oriunda dâ PREFETI URA MUNICIPAL DE

BOM LUCAR - MA. tncdiante as cláusulas e condiçõcs a seguir cnunciadâs

I. CL.{USI]LA PRÍMEIRA _ OBJEl'o

l.l. O objeto do prcsente insrrumento c a CONTLATAÇÀO DE EMPRESA PARA

EXECI ÇÀO DE SERVIÇO DE \4ANUTE\ÇÃO E RECI'PERAÇÃO DE

PA!'IMI]NTAÇÀO ÀSFÁLTICA NO MI-]NICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

-MA, PARÀ O ANO DE 2025, obedeccndo Íiole integralmente a todas âsexigênciâs. normas.

itens, subitens. elementos e especilicaçôes. âos proietos. perfis, desenhos. cronogramas,

detâlhes e instruçôcs aprovados pelo CIONTRÀTANTE, bcm como às normas para e\ecuçào

dos serviços.
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1.2. Vinculam esta contratação. indep€ndenlcmenlc de transcriçào:

t:l O l'roier,l l3ásic.l

I : r. o Iidirâl da Liciração coN(loRRÊNClA. NA FORMA IILETRÔNIC^ PARA

Rll(ilS I RO DE PREÇOS N" 001/2024- d.r PRlll.lil lLJIt^ MtINICIPAL DE BOM I-tlGAR
_ MA,

t.2.3-

l-2.4.

A Proposta do contraEdo;

Eventuaisanexos dos documentos supracitados.
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rRArlsroRrE cov .MsÀo ÍÀ{auE D€
IMIiSPORIE DE VATERIÂL A§'AL]ICO DÉ

DMTÂrÉror.v(LÀnDÀoE Íxr(M) 
^r-07,202o

M^NSPORTÊ COM CÁMINHÁO TÂNOU€ DE

TR,\NSMRTE DE \,TA,I!RIAT ÂSfÀI.Í(1' DI:

ADICIO\ÁL PARADUT*CEDENTS 
^ 
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DE CO}iCRE'O À§'AITICO CÀI!{,\DÂ DF
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^ 

BRANCÁA
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BÀSE \ IO

PINTUR A DE EIXO VIARIO SORR' ÂSIÂ!I)
.OM TNTÂ RETRORRIfIITIVÁ A BASE DE

RISINÂ ÂCRiL]CT COM MICROESfÉR^S DE

I,DRO. Á?LICÂÇÀO N{EcÁMcÂ COM

DEMARCADOM ÀUTOPROPEI ID^
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2. CI,ÁI]SULA SI]GTTNDA - VI(;Ê\CIÀ E PRORROGAÇiO

2.1. O prÀzo de vigência da contratação é até I I / t 2/2025. contâdos da assinatum. nâ forma

do artigo 105 da Lei n" I.l.l33, de 2021.

2.2. O prazo de vigência seú automaticâÍnente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o obieto não fbr concluído no periodo firmado acima' rcssâlvâdâs as

providôncias cabíveis no caso de culpa do contmtado. prcvistas neste instrumento'

l. cL.{( st L.\ IER( ElR.\ - llol)l'L()s D} E\t:( I (Ã(l t Gt.slÃo
c( )\r RA l t 1 l § (4IL!l;YI!gIll!ll
Ll. O regime de execução contratuâl. os modelos de gestão e de exe§ução. assim como os

prazos e condições de conclusão. entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Projcto Básico, anexo a este Contrâto.

{. ( LÁt s[ L.\ Qt ARt{ - st BCo\ IRAIA( Âo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

s. CLÀLst'I.A Qt l\TÁ - PRIa(o (3!L2Ly)
5.1. O valor total da contratâção é de R$4.0'13.552.65 (quato milhões, quarenta e três mil'

quinhentos e cinquenta e dois reais e sessenta e cinco centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as dcspesâs ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos' encargos sociais'

trabalhistas. pr€vidensiários, fiscais c comerciais incidentes, taxa Obras' IJrbânismo_

Transporte e Trânsito. Íiete. seguro e outros neces§irios ao cumprimento integral do objeto dâ

contratação.

6. CLÁLSrrLA sExr-{ - P.{(;A}IE\TO (eÉ22J9J1)

ó.1. O pagamento será reaiizario no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contâdos a paíir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária. para crédito em hânco_

agônciâ e conta corrente indicados pelo contatado.
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ó.2. Considera-se ocorrido o reccbimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contrataote atestar a execução do obieto do contrato.

6.3. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA as importâncias estipuladas no Proieto

Básico, conlorme cronogmma fisico-financeiro. após atesto do setor de engenharia de acordo

com a quantidade efetivamente executada.

ó.:1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovaÇão da

rêgularidade fiscal e tmbalhista, mediante consulta aos sítios eletrónicos oficiais ou à

documentaçào mencionadâ no afi. 68 da Lei r" 14. 133, de 202I .

6.5. Havendo erro na apresentação da Nola Fiscal ou dos documentos pertinenles à

contrauçào. ou. ainda, circunstância que impeça a liquidaçào da despesa, como, por exemplo.

obrigaçâo financeira pendente. decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ticará sobrestado até que a Conlratada providencie as medidas saneadorâs Nesta

hipótese, o prazo para pâgamento iniciar-se_á âpós acomprovação da regularização da situação.

não acârretando qualquer ônus parâ a Contratante.

6.6. Será considerada data do pâgâmcnto o dia em quc constar como emitida â ordem

bancária para pagâmento.

6.7. Antes de cada pagamento à contrâtada. scrá realizada consulta aos sítios eletrônicos

oficiais. para comprovaçào da regularirladc fiscal e trabalhisla pâra verificar a manutenção das

condições de hâbilitação exigidas no Ed;trI-

6-8. Havendo a efetiva execução do obicto. os pâgamentos serão realizâdos normalmente.

até que sc dccida pela rescisào do contrâto. caso a contmtada nâo regularize sua situação quanto

a regularidade flscâl c trabalhista.

6.9. Será rescindido o contmto em execuçào com â contratada que não esteja em situação

regutar. sâlvo por motivo de economicidade. segumnça nacional ou outro de interesse público

de atta relcvância. devidamente justificado. em qualquer caso. pela máxima autoridade dâ

contratante.

ó.10. Quando do pagamento. será elàtuada â retenÇão tributária prevista na legislâçào

aplicável.

ó.11. A Contratadâ regularmenle optante pelo Simplcs Nacional. nos termo§ dâ Lei

Complcmentar n' 123, de 2006. nâo solicrá a retcnção tribuária quanto aos impostos e

conrribuiçôes abrangidos por àquelc regime. No entânlo. o pàgamento fi§ará condicionâdo à

apresentaçâo de comprovação, por meio de documenh oÍlcial. de que faz jus ao tratamento

tributário fâvorecido previsto nâ referida Lci Complementar.

6.12. Nos casos de eventuâis âtmsos de pâgamento. desde que a Contratadâ nãÔ teíhâ

concorrido. de alguma forma. para tanto. lica convencionado que a taxa de compensação

P n' 6t.390.000,
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financeira devida pelâ Contratanlc. entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fóflnula:

F.M:lxNxVP-sendo:
EM = Encargos momtórios:
N = 

^*úmero 
de dias entre â datâ prrvista para o pagamento e a do efetivo pagamento: VP =

Valor dâ parcela a ser paga-

I = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = t= (6/t00
(TX) yl6s

I = 0,000t6,+38
TX: Perccntuâl da taxâ anual

=6%

7. CLÁUSULÀ SÉTI\{-{ - REA.TUS',IE (art.92. V)

7.r. Os preços inicialmente contÉtados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano

contado da datâ do orçamento estimado.

7.2. Após o interegno de um ano. e ;ndcpendentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serâo reajustados, mediante a aplisação, pelo contratante. do indice Nâcional de Custo

da Construção (lNCCl). exclusivâmente para as obrigações iniciâdas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

'7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o inteneÊno mínimo de um ano seÍá contado â

paíir dos (feilos finrnceiros dt, últimu reaiu.te.

'7 -4- No caso de âtraso ou não divulgação do(s) índice (s) de Íeajustâmento, o cÔntrâtante

pagará ao contratado â importância caloutada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença conespondente tào logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s)

?.5. Nas aferições Íinais. o(s) indice(s) utilizado(s) para reajustc sená(ão), obrigatÔriamente

o(s) definitivo(s).

'1.6. Câso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vicr(em) a ser determinado(s) pela legislação entâo cm vigor.

'l .l . Na ausênc ia de prev isãô legal q uanto ao indice subst ituto. as pârtes e legerâo novo índice

oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de lermo aditivo'

7.8. O reajuste seni realizado por apostilamento.

8. CLÁU§ULA OIrAV^ - OBRTGAÇÕ|iS DO CON'I RÂTANTE gri!22!XJIs
xrv)
8.1. Sâo obrigaçôes do Coniratante:

C'T

r
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8.2. Exigir o cumprimento de todâs as obrigaçôes âssumidas pelo Contratado' de âcÔrdo com

o contrâÍo e seus anexos:

8.3. Receber o objeto no prâzo e condições estâbelecidas no Projeto Básico:

8.4. Notificar o Contratado. por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificâdas no

objelo fomecido, para que seja por ete substituido, reparado ou cor gido' no total ou em parte'

às suas expensasl

8.5. Acompanhar e fiscalizâr a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contrâtado:

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Noia Fiscâl em relâçâo à Parcelâ incontoversa

da execução do objeto, para efeiro de liquidação e pagamcnto quando houver controvérsia

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão qualidâde e quantidade' conforme o ârt l43 da

Lei n" l4.lll. de 2021:

8.1. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto' no

praro. fo,-a e condigoes estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstâs na lei e neste Contrato:

8.9. CientiÍicar o órgão de representâçào judicial da Contratante pàrâ adoÇão das medidas

cabíveis quândo do descllmpÍimeíto de obrigâções pelo Contmtado:

8.10. Explicitâmente emitir decisão sobrc todas as solicitações e reclamações relacionadas à

"*""rçào 
do prea"nt" Contmto. rcssalvado§ os requerimentos mânifestamente impertinentes'

meramente protclatóío§ ou de nenhum interesse para a boa execução do ajustc'

8.10.1- A Adminislração terà o prâzo de I (um) mês' a contar da data do pmtocolo do

requerimento para decidir. admitida a prorrogaçâo molivâda' por igual periodo'

8.I L Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finâncciro

feitos pelo contratado no pmzo máxinro dc I (irm) mês

8.12. Notificar os emitentes dâs garantiâs quanto ao início dc processo administmtivo para

âpuraçào de descumprimenlo de (láusula' conlrâtuai''

8. I 3. Com un icar o Co ntratâdo na h ipótese de posterior altcração do proieto pelo Contratante'

no caso <lo an. 9i. §2". da Lei n" l'| t13' dc 201i

M
/--
(

8.14. A Administração não rcsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

ôont.otudn 
"oa 

t"r""iros' ainda quevinculados à execução do contrâto' bem como porqualquer

a-o aurruao o t".."iros em decon€ncia de ato do Contratado' de seus empregados! prepostos

ou subordinados.
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e. cI-ÁusüL.A. NoNA - otsRtcAÇÕES DO C()NTRAT.4.DO (4E 22,-XIlLIylÊ
xu!.)
9.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôcs constantes destc Contrato e de seus

anexos. assumindo como exclusivarnente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e

perl'eita execução do objeto, observando. ainda. as obriSações â seguir dispostâs:

9.2- Manter preposto âceito pela Administração no local do serviço para representá_lo na

execução do contrato.

g.3. A indicação ou a mânutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou enlidade, desde que devidamente justificada. devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

9.4. Atender às dcterminaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contralo ou autoridade

superior (qlLLfZ,lD e prestar todo esctarecimento ou informação por eles soiicitadosi

9.5- A locar os em pregados necessários ao perfeito cumprimento das clátrsulasdeste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados. fomecendo os maleriais. cquipâmentos,

fenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade' qualidade e tecnologia deverão atender

às recomendações de boa técnica e a legislaçào de Íe8ência;

9.6. Reparar. corrigir. remover, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em

pane. no prazo fixado pelo Ílscâl do contrato. os §en'iços nos quais se verificarÊm licios_

defeitos ou incorreçõcs resultantes da execução ou dos materiais empregadosl

vicios e danos decorrentes da execução do objeto. de acordo

com o Códieo de Del'csa do Consum;dor (Lei n" 8.078. dc I 990), bem como por lodo e qualqucr

dano causado à Administmçâô ou tcrceiros. não reduzindo cssa responsabilidade a fiscalilzação

ou o âcompanhamento da execução contrâtual pelo Contralante' que ficará âutorizado â

descontar dos pagamentos devidos ou da Samntia. caso exiSida no editâl o valor

correspondente aos danos sofridos:

9.8. Não contrâtar. durante â vigência do contrâio. cônjuge, companheiro ou pârcnte em

iinha rcta. colâterat ou por afinidadc. ató o terceiro grau. dc dirigente do contmtante ou dÔ fiscal

ou gestor do contrâto. nos lermos do âÍtieo '18. Daúerâfo único. da Lei n' 14 133' de 2021 I

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convcnçào'

Dissídio Coletivo dc 'lrabalho ou equivalentes das catcgorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigaçõcs trabalhistas. sociais. prcviclenciárias. tributárias e âs demais previstas em

legislaçâo especifica. cuia inadimplência não 1Ênsferc a responsabilidade ao Cont'alante:

g.r0. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 2't (\inte e quatro) horas qualquer

ocorrência anormal otl acidente que s€ veriljque no local dos serviços'

Responsabilizar-se pelos

,s<-"
.q;)-
v,
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9.11. Prestar lodo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou fror seus

prepostos, garanlindo-lhes o acesso. a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Pâralisar. por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou qüe ponha em risco a segurança de pessoâs ou bens

de lcrceiros.

9.13. Promover a guârda, manutenção e vigilância de materiais. ferramentas' e tudo o que for

necesúrio à execução do objeto. durante a vigência do contmto.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita obsenáncia às normas da legislação peninente.

cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplinâ.

9.15. Submeter previamente, por escrito. ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às e§pecificaçôes do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.16. Nào permitir a ulilizâção de quâlquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na

condiçâo de aprendiz pam os mâiores dc quâtorze ânos. nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em rabalho notumo. perigosô ou insalubre:

9.17. Manter durantc todâ a vigência do con[râto, em compatibilidâde com as obrigâções

assumidas, todas as condições exigidas para hâbilitação na licitação:

9.18. Cumprir, durânte todo o período de execução do contrato. â reserva de cargos previstâ

em lei para pessoa com dellciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz'

bem como as reservas de cargos previstâs na legislaçâo (ân. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se reiàre a cláusuia acima' no prazo fixado plo
fiscal do contrato. com â indicaçào dos emprcgados que preencheram âs referidâ§ vagas (4Ú

116. paráqrafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as inlbrmações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrâto:

9.21. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e inceíos. devendo complememá_los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório paÍa o âtendimento do objeto da contútação, excelo quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no aí. I24. ll. d. da Lci n" I4.I33. de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados lcgais vigcntcs de âmbito federal' estaduâl ou municipal'

as normas de segurança do Contmtante:

*

(ü

. ..- -. .t "-

#
tr/.



(ü

un c pa de Àlro Á o9Ío
Xr §rN . Ceilrô CEP
CNPJ n' 01 512 !i2'C00

Fh nl --

PÍo(.n'

A§.-

10. cl.ÁlJstjr-A DÉcl§1À, cArtÀNTlÀ DE IixECtj(lÃo (art.92. XII)

t0.t. 1\_ão haverá exigência de garantia contratual da execução-

I I. CLÁTJSLLA DÉCINI.À PRIITEIRA
ÀDlllNIS'üiATlvAs (ê$-9À-X!Y.)

- INFRA(]OES E S.{NÇ(jllS

lt1 Comete infmçâo admin istràtivâ- nostermôsda lei- o licilanle que. com dolo ouculpa:

I l.l.l. Deixâr de entregar â documentaÇão exigida para o cert&ne ou não enlregâr qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

Il.l.2. Sâlvo em decorr€nciâ de fâto supen'eniente devidâmente justificâdo. nâo manliler a

proposta em especial quândo:

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequâda ao último lânce ofedado ou após a negociaçào:

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível:

I I . I .2.3. Pedir para ser desc lassi ficâdo quando encerrada a etapa competitiva;

I1.1.2,4. Deixar de apresentar amostml ou

I I .l .2.5. APresentar propostâ ou âmostm em desacordo com as especificações dÔ editâl:

ll.t.3. Nào celebrar o contrato ou não entregar a documenlação exigida para a contratação,

quando convocado denlro do prazo de validade de sua proposta;

ll.l.3.l. Recusar-se. sem justificâtiva, a âssinar o contrato. ou â âceita, ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estatrelecido pelâ Administração:

ll.l.4. Apresentar declamção ou documentação falsa exigida para o cename ou prestar

declaração fâlsâ dumnte a licitação

ll.l.5. Fraudar a licitação

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâtureza, em especial

quando:

I L 1.6.I . Induzir delibemdâmente a eno no julSamento:

I I . I .6.2. Âpresentar amostra fa lsi Íl cada ou dete riorada;

ll.l.7. Praticar atos ilícitos com !is!âs â frLlstrar os objetivos da licitaçào

ll.l.8. pralicar ato lesivo prcvisto no an. 5" da Lei n" 12.846.de2011'

I1.2. Com fulcro na !9i[!!.].lf,i9,l!ll, a Administração poderá' garantida a prévia

defesa. aplicar aos licitantes e/ou adiudicatários as seguintcs sanções. sem prejuízo das

responsêbilidâdes civil e criminâl:

1.21
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lr 2l Advertênciâ:

11.2.2. Multa:

ll.2.t. Impedimento de licitar e contratari e

11.2.,1. Declaração de inidoneidade paÍâ licitar ou contratar. enquanÍo perdumrem os motivos

deteÍFinantes dâ punição ou até quc seja promovida sua reabililação peranle a prôpria

autoridade que aplicou a penalidade.

I t.l- Na âplicaçâo das sanções serão considerados:

1t-3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

1,.r.2. As p(culiâridade' Jô caqo conirelo:

11.3.3. As circunstânciâs agravantes ou âtcnrrânlec:

tt.3.,1. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

tl-1.5. 
^ 

implantação ou o apedeiçoamcnto de programâ de integridade, confome normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.,1. A multa será recolhida em percentlrel de l07o incidente sobre o valor do cÔntrâto

licitatlo, recolhicla no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a con[ar da comunicação oficiâl'

It 4.1. Pam as infrações previstas nos itens ll.l.l. l l.l.2 c l l.t.3' a muita será de l07n do

!alor do contrato licitado.

11.,1.2. Paraasinfraçõesprevistâsnositens11.l.4. 11.1.5'll l.6. I I l 7 e 1 1 1 8, â multa será

de l57o do valor do contrato licitado.

11.5. As sançôes de âdvertência, impedimento de licitar e coniratar e declaração de

inidoneiclade pala licitar ou contratâr poderão ser aplicadâs, cumulativarncnte ou não à

penalidade de multa.

I1.6. Nâ âplicação da sanção de multa será làcultada a defesa do inieressado no prâ7o de 15

lquin/e)dia, útci.. conlado da dala de sua inlimaçào.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrênciadasinlraçõesadministrativasrelacionadasnositenslll'l,lll2elll-3,quando
nào se justiÍicar a imposição de penalidâde mais grave- e impedirá o responúvel de licitar e

contratar no âmbito dâ Adminisúação Pilblica dircÍa e indi'eta do ente Íàderativo â qual

peftencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo dc I (1rês) anos'

u.8. Poderá ser âplicacla ao responsável a sanção de declamção de inidoneidade para licitar

ou contúÍar. em decorrência da prática das infrações dispostas nos ircns II 1''l' 11 15' 1l l6'
ll.1.7e 11.1.8, bem como pclas inltaçôes âdminislstivas pÍevistas nos itens lll l' ll12e
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I L l.3 quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

Iicitar e contÍatâr, cujâ duração observará o pr^zo previsto no c4- lló, §5:--d.Ll§i-d
14.133t2021.

I I .9. A rec usa inj ust ifi cadâ do ad iud icatário em assi nar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equilalente no pmzo estabelecido pela Administração. descrita no item ll.l.3.
caiacicrizaú o Jescümprimento total da obrigaçào assumidc c o sujeitar:i às penalidades e à

imed;ata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçeo.

nos termos do art.45. §4" da lN SDGES/ME n" 73. de 2022.

t1.10. A apuraçào de responsabilidade rclacionadas às sançôcs de impedimento de licitar e

contratar e de declâração de inidoneidade para licitar ou contralar dcmandará a instauração dc

processo de responsabilização a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis- que âvaliârá fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário pâra. no prÍuo de 15 (quinze) diâs úteis. contado da datâ de suâ intimaçào.

apresentar defesa escritâ e especificar as provas que pretenda produzir.

ll.tt. Caberá recurso no prâzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contmtar. contrdo dâ data da intimâção. o quâl

será dirigido à autoridade que liver protêrido a decisão recorridâ. que. se não a reconsiderat no

prazo de 5 (cinco) dias úteis. encaminhaú o recurso com sua motivação à autoridade superior.

quc deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vintc) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

rl.l2. Caberá a aprcsentaçâo de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sanção de

declaraçâo de inidoneidade para licior ou contratar no pmzo de l5 (quinze) dias úteis, contado

da data da intimaçâo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias ú1eis, contado do seu

recebimento.

ll.ll. O recurso e o pedido de reconsideração terão etêito suspensivo do ato ou da decisão

recorÍida até que sobrcvenha dccisào final da autoridade competenle.

ll.l4. A aplicaçào das sanções Previstas neste edital não exclui. em hipótese alguma. a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

I2, CLÁUSULA DÉCIMA TgRCEIRA _ DA EXTINÇÂO CONTRATUAI, (êI!-2À

&.x)
Il.l. O contÉto será exlinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que

isso ocona antes do pr zo estiPulado paÍa tanto.

t2.2. Se as obÍigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficaná prorrogâda

até a conclusão do objeto. caso em que deverá a Administração providenciar a reâdequâção do

cronograma fixâdo para o contrato.
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12.i. Quando â não conclusão do

contratado:

â) Ficârá ele constituido em

administmtivâs: e

contrato refer;da no item anterior decorrer de culpa do

b) Poderá a Administraçâo optar pelâ extinçâo do contrato e. nesse caso, adotâú as

Dcdidas admitidas em Iei para a continuidadc da execução conlratual

12.4. O contrato poderá serextinlo antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prâzo nele fixado, por àlgum dos motivos previstos no artieo I 37 da Lei no 14 133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contmditório e a ampla detlsa.

't2.1.1. Nesta hipótese. aplicam-se tâmbém os qÉigqlll&qLlg da mesma Lei.

l2-4 -2. A a lteração soc ia I ou â mod ificação da Íi nalidade ou dâ e strutura da empre§a não

ensejará a extinção se não restringir suâ capacidade de concluir o contmto.

12.4.2.1.Se a operação implicar mudança da pcssoa juridica contratâda, devená scÍ

formalizado termo aditivo para alterâção subjetiva.

t2.5. O termo de extinção. scmpre que possível. scrá preoedido:

l2.5.1.1.Balanço dos eventos contratuâisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.1 .2.Relação dos pagamcnlos já efetuâdos e ainda devidos;

I 2.5. l.3.Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não conligum óbice para o reconhecimento do desequilibrio

econômico-financeiro, hipótese em que sera concedida indenização por meio de termo

indenizatório íart. l3l. caaal. da Lei n' l{-!lljç-lQl-!}
12.7. O contrâto poderá ser exlinlo caso se constate que o conlmtado mantém vinculo de

natureza técnica. comercial. econ<lmica, financeira, trabalhistâ ou civil com dirigente do órgão

ou entidâde contratante ou com agente públioo que tenha de§empenhado função na licitação ou

atue na fiscalizaçào ou na gestão do contrâto. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro gÍâu (an 14, inciso lV, da Lei

n' t4.133. de 202 !).

13. CI-ÁTSULÁ DÉCIi}IA QLARTA _ DOTAÇÂo ORÇA}ÍINTÁRIÀ {êI!-gL
v!!D
ll.l. As despesas decorrentes da presentc contmtaçào conerão àconta de recursos espec íficos

consignados no OÍçamento Cerâl dâ União deste excrcício. na dotaçâo âbaixo discíminada:

Êntidade 2 PREFEITURA MtJNICIPAL DE ALTO ALECRI- DO PINDARE;

Orgão II - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISI!ÍOI

morâ, sendolhe aplicáveis as respectivas sançôes

r a1-t"':-
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Unidâde 00 - SECRETARIA DE OBRAS ll TJRBANISMO;

F'unção l5 Urbanismor

SubFunçào 451 - I.fra-Dstrutura Urbana;

Programa 0l8l - SERVIÇO DE tll.l'ILIDADE PUBLICA:

Proj. Atividade 1025 CONSERVAÇAO E MEI.HORIA DE VIAS URBANÀS

14. cLÁusuLA DÚCINIA QtrlNTA - DOS CASOS OMISSOS (ârt. 92.III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratanle' segundo as disposiçôes contidas na

Lei n" 14.133. de 2021. e demais normas federais apticáveis e. subsidiariameúte. segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidor - e norÍnas

e princípios gerais dos conlratos.

1s. cl-Áustil-À DÉ(lMA SEXTÁ - 
^LTERA(IÕES

15.1. Eventuais âlterações contmtuais reger_se-ào pela disciplina dos arts l24eseguintesda

Lei n" 14.133. de 2021.

t5-2. O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condiçôes contratuais os âcéscimos ou

supressões que se Ílzerem necessários. até o limite de 259ô ('"inle e cinco por cento) do valor

inicial alualizado do conlrato.

15.3. As alterações contratu:ris de!crão ser promovidas medianle celebração de termo aditivo'

submetido à prévia aprovaçào da consultoriâ juídica do contmtante' salvo no< cnsos de

justificada necessidade cle antecipaçào de seus efeitos. hipótese em que a lormalização do

aditivo deverá ocorrer no pmzo máximo de I (um) mês (art 132 da Lei n" 14 133, de 2021)'

15.4. Registros quc não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizâdos por simples

apostila, dispensada a cclcbmção dc termo aditivo, na fonna do art l36 da Lei n' I LllfJq
202t.

16. ( l. i( st t.4 l)É( l\44 \[:l l]lA - Pl BLI( A( io
16.1. Incumbirá âo contratânte dilulgar o presente instrumeíto no PoÍal Nacional de

ContraEçôes Públicas (PNCP), na tbrmâ previsB no aí. 9'+ da Lei l4 l 13' de 2021 ' bem como

no respectivo sítio oficial nâ lntcrnct. em atenção ao art gl' cdpül da Lei n" l'1 133' de 202l _

e ao an. 8'. §2'. da Lei n' 12.527. de 201 l. c/. art. 7o. §lo. inciso V' do Decreto no 7 724' de

2012.
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I7. CLÁUSÜLA DtrCIMA OITAVA- FORO (g!I19L§!:)

17.1. l'ica eleito o Foro do Município de Santâ Luzia/MA. parâ dirimir os litígios que

decorrerem da execução desle'ilermo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela

conciliaçào. conforme aí. 92. §l'. da Lei n" 14=!ll4!

Para firmeza e validade do pactltado' o presente Temo de Contrato' que' depois de Iido

e âchado em ordem, vai assinado eletrÔaicamentc pelos conlraentes'

JOSE FRANCINETE

BENTO

LUNA:46729410353

Alto Alegre do Pindarc - MA, 28 de janeiro de 2025'

Assinado dê formâ digitalPoí
JOSE FRANCINETE BENTO

LUNAi4ó729410353
Oados: 2025.01 28 I 5:03:l 0 _03'00

Prefeito Municipâlde Alt(t Alegre do t'indaré'{UA

Âc(uNa^o
LToÂr5761754ooor70 1r_ !Àô a'0"'i

ÂBIÀS DE PINHO ASSUNCÁO
A. Dtr PINHo ASSUNCAO LTDA

CNPJ n' I 5.76J.75'í10001-70
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